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RELATÓRIO

	Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal, cujo mérito solicita aprovação do colendo Plenário para Projeto de Lei que “Dispõe sobre o parcelamento de solo urbano, sobre remembramento e condonímios horizontais no âmbito do município de Sapucaia do Sul.”

Acostam-se justificativas para a apresentação do presente projeto de lei do executivo junto à exposição dos motivos, às quais podemos ressaltar o que segue:

No âmbito de Sapucaia do Sul, o assunto fora “brevemente” tratado na Lei municipal no. 651, de 09 de dezembro de 1977, com alterações trazidas pela Lei municipal no. 1.277, de 16 de junho de 1988, sendo assim, a legislação vigente no município está notadamente desatualizada perante a realidade de Sapucaia do Sul, de forma que a desatualização legislativa acaba por atravancar inclusive o avanço econômico da cidade, uma vez que alguns empreendimentos dependem desta legislação.

Sendo assim, a tramitação do presente Projeto de Lei se faz de
extrema importância e urgência para a atualização legislativa do município de Sapucaia do Sul, bem como para os ajustes necessários para viabilizar o crescimento da cidade de acordo com sua necessidade atual.

O Poder Executivo traz junto ao Projeto de Lei acima especificado, com a respectiva ATA de Audiência Pública, à qual o Secretário de Planejamento Urbano – Sr. Rafael Stroher expôs que a proposta já foi analisada previamente pela equipe técnica do Poder Executivo Municipal e aprovada pelo Conselho Gestor do Plano Diretor (CONGEPLAD).

Breve é o relatório.

PARECER
	
Preliminarmente, insta ressaltar que, quanto à competência, não há qualquer óbice à proposta, isso porque, além de veicular tema de relevância para o Município, a proposta se refere ao planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, matéria para a qual o Município é competente, conforme fundamenta o art. 30, VIII, da CF/88:

Art. 30, VIII – CF/88:

“Compete aos Municípios promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.”

No que concerne à matéria de fundo, também não há qualquer óbice à proposta, uma vez que o artigo 182 da CF/88 é claro ao expor que “A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.” 

Ademais, consoante resta disposto pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 7º e incisos, temos o que segue:

Art. 7º Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

XIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano, peri-urbano e rural;

XIV - estabelecer normas de edificação, loteamento, arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observada a Lei Federal;

Com base na competência legislativa concorrente do art. 24, inciso I, da CF/88, a União editou a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que instituiu o Estatuto da Cidade, com diretrizes gerais da política urbana.

No aspecto legislativo, como vimos em boa doutrina, em âmbito municipal essa situação obedece a critérios vinculados à comunidade local e à vida urbana de cada município.

Insta ressaltar que, o Projeto de Lei do Poder Executivo ora em apreço, visa a atualizar e adequar a situação do Município de Sapucaia do Sul com a sua realidade estabelecendo condições para o uso de seus territórios ante à absoluta defasagem da legislação ora em vigor.

No que tange ao processo de votação da presente Proposta de Lei Complementar, temos o que encontra-se disposto no art. 52, §3º, inciso I, alínea “c” da Lei Orgânica Municipal, conforme segue:

Art. 52. As discussões e votações das matérias constantes da ordem do dia serão efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. (...)
§ 3º Dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal a aprovação:
I - das leis concernentes:
(...)
c) ao zoneamento do uso do solo; 

Registramos por oportuno, que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:
a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) SERVIÇOS URBANOS, HABITAÇÃO E SEGURANÇA, por competência específica, eis que a matéria da proposição se comunica com questões habitacionais e com o Plano de Desenvolvimento do Município;
Art. 78- Compete à Comissão de Serviços Urbanos, Habitação e Segurança opinar nas matérias referentes a quaisquer obras públicas, empreendimentos, habitação, segurança e execução de serviços públicos locais e ligados às atividades produtivas em geral, oficiais ou particulares, sobre trânsito e transporte e comunicação em geral e, especialmente, sobre o Plano de Desenvolvimento do Município e suas alterações.
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos e doutrinários apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento opinando pela viabilidade da tramitação, por considerar que o uso e ocupação do solo urbano constitui matéria em que o interesse local é preponderante e diz respeito à competência ordenadora do ente municipal. 

Destacamos, outrossim, que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. 

Encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul/RS, 13 de dezembro de 2022.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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